
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3124589 - DF (2025/0474360-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MARCIA AURELIA DOS SANTOS PINTO 
ADVOGADOS : CARLOS VINÍCIUS LOPES LAMAS - AC001658

ISMAIR JUNIOR COUTO - PR049001
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.
EXECUÇÃO  FISCAL.  PENHORA.  BEM  DE  FAMÍLIA.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.
REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo orientação jurisprudencial vigente no Superior Tribunal de Justiça, não há falar em
omissão, contradição, obscuridade ou erro material,  nem em deficiência na fundamentação,
quando a decisão recorrida está adequadamente motivada com base na aplicação do direito
considerado cabível ao caso concreto.
2.  No recurso especial,  a questão central debatida refere-se à necessidade de desconstituir
penhora de imóvel classificado como bem de família.
3.  O Tribunal  de  origem atestou  que  os  elementos  de  provas  acostados  ao  processo  não
demonstram  que  a  propriedade  era  utilizada  com  fim  residencial.  A  desconstituição  da
conclusão acolhida exige revolvimento de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  18/06/2026 a  24/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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penhora de imóvel classificado como bem de família.
3.  O Tribunal  de  origem atestou  que  os  elementos  de  provas  acostados  ao  processo  não
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RELATÓRIO

 Trata-se de agravo interno interposto por MARCIA AURELIA DOS SANTOS

PINTO contra decisão monocrática proferida por esta relatoria (e-STJ, fls.  194-198),

assim ementada:

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.
EXECUÇÃO  FISCAL.  PENHORA.  BEM  DE  FAMÍLIA.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO.  REEXAME.  SÚMULA  7/STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADA.  AGRAVO  CONHECIDO  PARA
CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO,
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Nas  razões  recursais,  a  agravante  reitera  a  alegação  da  existência  de

negativa de prestação jurisdicional, afirmando que o Tribunal Regional Federal da 1ª

Região não se manifestou sobre as provas acostadas aos autos.

Sustenta  a  inaplicabilidade da Súmula  7  do Superior  Tribunal  de  Justiça,

destacando a possibilidade de revaloração dos elementos probatórios.

Assim sendo, requer a reconsideração da decisão agravada.
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Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 215).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são

insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada. 

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos

n.  2  e  3/STJ, os  requisitos  de  admissibilidade  a  serem observados  pelos  recursos

interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de

1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive;

ou,  se publicada a partir  de 18 de março de 2016,  os preconizados no Código de

Processo Civil de 2015. 

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo

Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que

culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento

processual.

Consta  dos  autos  que  a  recorrente  interpôs  recurso  especial  (e-STJ,  fls.

113-130),  com  base  nas  alíneas a e c  do  permissivo  constitucional,  apontando

divergência jurisprudencial e violação aos arts. 1.022, II, do CPC/2015; e 1º e 3º da Lei

8.009/1990.

O Tribunal de origem inadmitiu a insurgência (e-STJ, fls. 157-159), situação

que  ensejou  a  interposição  do  agravo  (e-STJ,  fls.  163-169),  do  qual,  em  decisão

monocrática, esta relatoria conheceu para conhecer em parte do recurso especial e,

nessa extensão, negar-lhe provimento (e-STJ, fls. 194-198).

Irresignada,  a  agravante  interpõe  o  presente  agravo  interno.  Todavia,  o

inconformismo não merece prosperar.

No recurso especial, a primeira tese defendida pela insurgente refere-se à

existência de omissão e deficiência na fundamentação do acórdão recorrido.

Destacou que o Tribunal originário não se manifestou sobre as provas que

demonstram a classificação do imóvel penhorado como bem de família.

Nos  fundamentos  expostos  na  decisão  agravada,  ficou  constatada  a

ausência de violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015.

Segundo orientação jurisprudencial vigente no Superior Tribunal de Justiça,

não  há  se  falar  em  omissão,  contradição,  obscuridade  ou  erro  material,  nem  em

deficiência  na  fundamentação  quando  a  decisão  recorrida  está  adequadamente

motivada com base na aplicação do direito considerado cabível ao caso concreto.

A esse respeito:
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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL
CIVIL.  EXECUÇÃO.  UFPE.  28,86%.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. ART. 1.022 DO
CPC.  OMISSÃO  CONFIGURADA.  CÁLCULOS  ELABORADOS  PELA
CONTADORIA  JUDICIAL.  JULGAMENTO  ULTRA  PETITA.  NÃO
OCORRÊNCIA.  ERRO  MATERIAL.  NECESSIDADE  DE  CORREÇÃO.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.
I - Nos termos do art. 1.022, do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração  têm  o  objetivo  de  introduzir  o  estritamente  necessário  para
eliminar a obscuridade, contradição ou suprir a omissão existente no julgado,
além de corrigir erro material, não permitindo a rediscussão da matéria.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que
não configura julgamento ultra petita o acolhimento dos cálculos elaborados
pela Contadoria Judicial, conforme os parâmetros definidos no título judicial,
ainda que superiores aos apresentados pela parte exequente.
III - Quanto ao apontado erro material, observa-se que, consoante alegado
pelo embargante, mostra-se desnecessária a inversão da sucumbência, uma
vez que, nos termos do constante no acórdão do julgamento dos embargos
de declaração pelo TRF da 5ª  Região,  a ora Embargante já  se mostrava
como destinatária da verba sucumbencial, sendo equivocada nova inversão,
dado o provimento de seu recurso nesta via especial.
IV - Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes.
(EDcl no AgInt no REsp n.  1.962.650/PE, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em 4/12/2024, DJe de 9/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  SERVIDOR  PÚBLICO.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  REDISCUSSÃO  DA
CONCLUSÃO  JURÍDICA  FIRMADA  NO  ACÓRDÃO.  AUSÊNCIA  DE
OMISSÃO.
I  -  A  fundamentação  adotada  no  acórdão  é  suficiente  para  respaldar  a
conclusão alcançada, estando ausente pressuposto que justifique a oposição
de embargos de declaração, nos termos do art. 1.022 do Código de Processo
Civil de 2015.
II - A simples divergência de posicionamento entre os órgãos fracionários não
é  capaz  de  provocar  submissão  do  feito  à  Primeira  Seção,  à  vista  da
ausência de previsão legal.
III - Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EDcl no REsp n.  1.764.459/SP, relatora Ministra Regina
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 21/10/2024, DJe de 25/10/2024.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  ART.  1.022  DO  CPC.  OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SUPERVENIÊNCIA DA
LEI  14.230/2021. CONDENAÇÃO FUNDAMENTADA NO ART. 11,  CAPUT,
DA  LEI  8.429/1992. CONTINUIDADE  TÍPICO-NORMATIVA.  DOLO
RECONHECIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AFASTAMENTO DAS
SANÇÕES  DE  SUSPENSÃO  DE  DIREITOS  POLÍTICOS  E  PERDA  DO
CARGO PÚBLICO DO ROL PREVISTO NO ART. 12, III, DA LEI 8.429/1992.
RETROAÇÃO.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  ACOLHIDOS,  COM
EFEITOS INFRINGENTES.
1. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração  têm  o  objetivo  de  introduzir  o  estritamente  necessário  para
esclarecer obscuridade, eliminar contradição ou suprir omissão existente no
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julgado,  além  de  corrigir  erro  material,  não  permitindo  em  seu  bojo  a
rediscussão da matéria.
2. No caso dos autos, levando em consideração a legislação vigente à época
da prolação do acórdão embargado e a jurisprudência então dominante, não
se constata o alegado vício de omissão, tendo em vista que foram expostos,
de forma fundamentada, os motivos que levaram ao não conhecimento do
recurso especial, com base na incidência da Súmula 7/STJ.
3.  Ocorre  que,  posteriormente  à  oposição  dos  presentes  embargos  de
declaração,  sobreveio  a  Lei  14.230/2021, que  implementou  significativas
alterações  na  Lei  8.429/1992. Após  o  julgamento  do  Tema  1.199  da
Repercussão Geral, este Superior Tribunal vem decidindo que a "abolição da
hipótese  de  responsabilização  por  violação  genérica  aos  princípios
administrativos  prevista  no  art.  11,  caput,  da  Lei  de  Improbidade
Administrativa (LIA)  pela Lei  14.230/2021" é irrelevante "quando,  entre os
novéis incisos inseridos pela Lei  14.230/2021, remanescer típica a conduta
considerada  no  acórdão  como  violadora  dos  princípios  administrativos,
evidenciando verdadeira continuidade típico-normativa" (AgInt no AREsp n.
1.578.059/SP, relator  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira  Turma,
julgado em 13/8/2024, DJe de 19/8/2024).
4. No caso, em que pese a conduta do embargante tenha sido "enquadrada
no art. 11, 'caput' da LF nº 8.429/92", nos termos em que descrita no acórdão
recorrido,  remanesce  típica,  conforme  o  disposto  no  art.  11,  V,  da  Lei
8.429/92. Além disso, o Tribunal de origem, com base no acervo probatório
dos autos, concluiu que "a conduta é dolosa; após advertido pelo Ministério
Público e pelo Tribunal de Contas da ilegalidade da situação existente, o réu
promoveu uma reforma administrativa que aprofundou, ao invés de corrigir, a
ilegalidade". Assim, inviável o acolhimento do pedido para que seja julgada
extinta a ação.
5.  Tendo  em vista  a  nova  redação  dada  ao  art.  12,  III,  da  Lei  8.429/92,
inviável  a  manutenção  das  sanções  de  perda  da  função  pública  e  de
suspensão dos direitos políticos, impostas ao embargante, pois deixaram de
ser  previstas para a conduta apurada.  Nesse sentido:  AgInt  no AREsp n.
1.578.059/SP, relator  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira  Turma,
julgado em 13/8/2024, DJe de 19/8/2024.
6. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para o fim de
afastar as sanções de perda da função pública e de suspensão dos direitos
políticos que haviam sido impostas ao embargante pelo Tribunal de origem.
(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n.  1.676.918/SP, relator Ministro Afrânio
Vilela, Segunda Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 17/10/2024.)

Conforme bem assentado na decisão impugnada, o Tribunal de origem foi

claro  e  assertivo  quando  atestou  a  inexistência  de  provas  nos  autos  acerca  da

utilização  do  imóvel  penhorado  para  fins  residenciais.  Essa  informação  pode  ser

extraída de trecho do aresto impugnado mencionado às fls. 67-68 (e-STJ):

Esta a minha decisão, por meio da qual indeferi a tutela provisória recursal,
não cuidando a recorrente de desconstruir  o  raciocínio e os fundamentos
nela contidos, limitando-se, sem mais nada agregar, a renovar seus pontos
de vista:

"(...)  2  -  No  quadro  sumário  fático-probando  instalado,  tem-se  por
ausentes  os  pressupostos  para  o  eventual  deferimento  da  tutela
provisória de urgência,  pois,  de modo aparentemente recalcitrante e
evasivo, a recorrente insiste em repetir  alegações a esmo (já desde
2015,  ao  que  transparece),  sem  desincumbir-se  do  ônus,  que  é
exclusivamente seu,  de provar  que o  imóvel  penhorado único  é/era
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que  serve/servia ao  fim  de  moradia,  sequer  juntando,  como lhe  foi
facultado,  CND  imobiliária  e  demais  elementos  documentais  (ou
testemunhais).  2.1  Acostou  documentos  esparsos,  antigos  e
sem carga/densidade de convencimento ao fim almejado; as alegações
acerca do seu possível companheiro não ter sido intimado, a tempo e
modo, contrariam, não o bastante, a boa-fé objetiva, eis que a credora
jamais foi informada de tal suposto fato e, ademais, ainda não há prova
conclusiva de que há e desde quando dita  relação jurídico-  familiar
estaria estabelecida, também porque o retrato da matrícula cartorária
do imóvel é outro.3 - É ler-se este precedente de reforço:" AgInt no
AREsp  1540564/PR Relator(a)  Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES
(1151)Órgão  Julgador  T2  -  SEGUNDA  TURMA  Data
da  Publicação/Fonte DJe  19/12/2019 Ementa  TRIBUTÁRIO
E  PROCESSUAL  CIVIL.  (...).  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO
FISCAL. IMÓVEL PENHORADO. INADMISSIBILIDADE (...), NO QUAL
SE ALEGOU VIOLAÇÃO AO ) ART. 1º DA LEI 8.009/90 (...)
III.  Considerando  a  fundamentação  do  acórdão  objeto  do  Recurso
Especial - no sentido de que, "no caso, embora haja certidão negativa
da propriedade expedida pelo  Registro  de Imóveis  de  Umuaram/PR
indicando que o bem alienado era o único bem imóvel do embargante
naquela localidade, não há qualquer outro elemento para comprovar
que  se  trata  de  bem  de  família"  (...).  IV.  (...)  a  condição
de  impenhorabilidade  do  bem  constrito  (nos  moldes  da  deve  Lei
8.009/90) ser demonstrada pelo executado/embargante, por se tratar
de  fato  constitutivo  de  seu  direito.  (...)"4  -  O  -  esclareça-se,  com
CPC/2015 vigor - permite a reiteração ao julgador primário do pedido
de  tutela  provisória,  em  havendo,  se  e  quando,  nova  formação  de
quadro  probatório  (natureza  "rebus  sic  stantibus"  e  "secundum
eventum litis"),  encargo que compete à devedora: "Art.  296. A tutela
provisória conserva sua eficácia na pendência do processo, mas pode,
a qualquer tempo, ser revogada ou modificada" (...)"

Pelo  exposto,  NEGO PROVIMENTO ao Agravo de  Instrumento  e  JULGO
PREJUDICADO o Agravo Interno.

Com efeito, apresentando a Corte originária os fundamentos necessários ao

deslinde da controvérsia, não há falar em negativa de prestação jurisdicional.

Quanto  à  questão  central  debatida  no  recurso  especial,  asseverou  a

recorrente  a  necessidade  de  desconstituir  a  constrição  do  bem,  uma  vez  que  a

propriedade caracteriza-se como bem de família.

Ao apreciar  o tema, o TRF da 1ª Região entendeu que os elementos de

provas acostados ao processo não demonstram que o bem servia de residência da

agravante.

Desse modo, em virtude de a conclusão inserida no acórdão recorrido estar

embasada  no  conjunto  fático-probatório  dos  autos,  fica  vedada  a  modificação  em

julgamento do recurso especial, dado o impedimento imposto pela Súmula 7/STJ.

Nessa linha:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.
VIOLAÇÃO  DO  ARTS.  489  E  1022  DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.
EXECUÇÃO  FISCAL.  BEM  DE  FAMÍLIA.  IMPENHORABILIDADE.
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AUSÊNCIA DE PROVAS RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
REVISÃO  DO  ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  7/STJ.
PROVIMENTO NEGADO.
1. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo
Civil,  pois  a  prestação  jurisdicional  foi  dada  na  medida  da  pretensão
deduzida,  consoante  se  depreende  da  análise  do  acórdão  recorrido.  O
Tribunal  de  origem  apreciou  fundamentadamente  a  controvérsia,  não
padecendo o julgado de nenhum erro, omissão, contradição ou obscuridade.
Destaca-se  que julgamento  diverso  do  pretendido,  como neste  caso,  não
implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.
2.  No  caso  dos  autos,  o  Tribunal  de  origem  concluiu  pela  ausência  de
comprovação  de  que  o  imóvel  era  impenhorável  nos  termos  da  Lei
8.009/1990. Entendimento  diverso,  conforme  pretendido,  implicaria  o
reexame  do  contexto  fático-probatório  dos  autos,  circunstância  que
redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas, e não
na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à
formação da convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial
quanto ao ponto. Incidência no caso em questão a Súmula 7 do Superior
Tribunal de Justiça (STJ), segundo a qual "a pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial".
3. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional
impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação
do  dissídio  jurisprudencial  referente  ao  mesmo  dispositivo  de  lei  federal
apontado como violado ou à tese jurídica.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n.  2.030.272/PE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA
NA FUNDAMENTAÇÃO. FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL
SOBRE  O  QUAL  SUPOSTAMENTE  RECAI  A  CONTROVÉRSIA.
APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  284/STF, POR  ANALOGIA.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADA.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO
DO  DISPOSITIVO  LEGAL  VIOLADO.  SÚMULA  284/STF. EXECUÇÃO
FISCAL.  PENHORABILIDADE.  IMÓVEL  NÃO  CONSIDERADO  BEM  DE
FAMÍLIA.  PROVA  INSUFICIENTE.  REVISÃO  DESSE  ENTENDIMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.  REEXAME  DO  CONTEXTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA 7/STJ.
1.  Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  contra  decisão  monocrática  da
Presidência do STJ que conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso
Especial.
2. O agravante, nas razões do Recurso Especial, não indicou o dispositivo
legal que teria sido violado.
3.  Com  efeito,  a  via  estreita  do  Recurso  Especial  exige  demonstração
inequívoca da ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como sua
particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos
autos,  sendo  certo  que  a  falta  de  indicação  dos  dispositivos
infraconstitucionais  tidos  como  violados  caracteriza  deficiência  de
fundamentação, em conformidade com o Enunciado Sumular 284 do STF.
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.650.251/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Tuma, DJe 9.9.2020.
4. O Recurso Especial interposto pela alínea "c" do permissivo constitucional
deve  indicar  o  dispositivo  de  lei  federal  a  que  foi  dada  interpretação
divergente pelos acórdãos recorrido e paradigma, sob pena de deficiência em
sua fundamentação. Incide na espécie também a Súmula 284 do STF.

Documento eletrônico VDA57649612 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 15/06/2026 14:21:09
Código de Controle do Documento: 35c3b278-fdf1-48a6-b3d4-31ad9812753f



5. O conhecimento de Recurso Especial fundado na alínea "c" do inciso III do
art. 105 da  CF/1988 requisita, em qualquer caso, a demonstração analítica
da divergência jurisprudencial  invocada,  por intermédio da transcrição dos
trechos  dos  acórdãos  que  configuram  o  dissídio  e  da  indicação  das
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não se
oferecendo, como bastante, a simples transcrição de ementas ou votos (arts.
1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ).
6. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 1.029, § 1º, do
CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com
base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
7.  O acórdão recorrido consignou: "Mérito recursal  Como visto,  a questão
discutida no presente agravo diz respeito à possibilidade de o bem imóvel
objeto da matrícula n. 11.787 ser enquadrado como bem de família. (...) No
caso,  não  vislumbro  necessidade  de  reforma  da  decisão.  Isto  porque,  o
agravante não comprovou que o imóvel objeto da matrícula n. 11.787 é o
único bem que o casal possui, bem como não foi juntado aos autos qualquer
indício de deter, o bem constrito, natureza de bem de família, nos termos da
Lei  n.  8.009/90. Intimado a comprovar  documentalmente que o imóvel  se
trata de bem de família, o agravante limitou-se a juntar algumas fotos sem
precisar  as  respectivas  datas,  contas  de  água  e  energia,  todavia,  estas
últimas se encontram no nome de Magyslei Azambuja de Carvalho. Registra-
se,  também, que o  Auto  de Penhora e  Avaliação,  lavrado pelo  Oficial  de
Justiça à f. 210 dos autos de origem, não comprova a natureza familiar do
bem ou sua singularidade (no sentido de ser o único bem de que disporia o
agravante). Neste sentido, cabe citar precedentes do STJ no sentido de que
somente seria impenhorável o único bem residencial do devedor - devendo
este demonstrar não ter outros bens, o que não ocorreu no presente caso -,
ainda  que  seja  habitado  por  familiar  ou  alugado  e  cuja  renda  propicie  o
pagamento do aluguel onde viva, conforme teor da súmula n. 486 do STJ.
Ademais, não há como olvidar o disposto no artigo 5º da Lei n. 8.009/90 no
que se refere aos efeitos da impenhorabilidade incidente, tão somente, em
único  imóvel  utilizado  pelo  casal  ou  pela  entidade  familiar  para  fins  de
moradia permanente, o que não se evidencia neste caso, visto que o próprio
recorrente afirma que, no momento de sua intimação acerca da penhora, não
residia na casa.
Logo,  restando  incontroverso  nos  autos  que  o  agravante  não  residia  no
imóvel,  na  data  da  intimação  acerca  da  penhora,  mantenho  incólume  a
decisão  recorrida  que  não  reconheceu  a  impenhorabilidade  do  bem  em
discussão." (fls.86-87, e-STJ, grifos acrescidos).
8. O Tribunal de origem, conforme acima transcrito, soberano na análise do
conjunto  fático-probatório  constante  dos  autos,  concluiu  ter  sido  a  prova
insuficiente.  Sendo assim, não se comprovou que o imóvel  objeto da lide
seria bem de família e, portanto, impenhorável nos termos do art. 1º da Lei
8.009/90.
9. Neste quadro, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a
qual busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido,
em razão da incidência do enunciado da Súmula 7 do STJ.
10. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, verificando
se foi  ou não provado que o imóvel  penhorado é gravado como bem de
família, é preciso exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o
que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em
Recurso Especial, conforme a Súmula 7/STJ.
11. Agravo Interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.963.297/MS, relator  Ministro  Herman  Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 24/6/2022.)

Documento eletrônico VDA57649612 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 15/06/2026 14:21:09
Código de Controle do Documento: 35c3b278-fdf1-48a6-b3d4-31ad9812753f



Por conseguinte, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo

interno  não  são  capazes  de  alterar  o  convencimento  anteriormente  manifestado,

permanece íntegra a decisão recorrida.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 3.124.589 / DF

Número Registro: 2025/0474360-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10072811120214013000 10383746820214010000 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCIA AURELIA DOS SANTOS PINTO 
ADVOGADOS : CARLOS VINÍCIUS LOPES LAMAS - AC001658

ISMAIR JUNIOR COUTO - PR049001
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- ATOS ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E
DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCIA AURELIA DOS SANTOS PINTO 
ADVOGADOS : CARLOS VINÍCIUS LOPES LAMAS - AC001658

ISMAIR JUNIOR COUTO - PR049001
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Documento eletrônico VDA57961541 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/06/2026 00:54:46
Código de Controle do Documento: f7f6115d-1533-4b8a-9a98-759e4956f51d



Brasília, 24 de junho de 2026
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